PARECER N° 1079, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N°0241, DE 2010
                       De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto de lei em epígrafe “Dispõe sobre criação de sistemas de coleta locais com recipientes para recolhimento, transporte, depósito, armazenagem e destino final de pilhas comuns e alcalinas e baterias usadas”.

                        Nos termos Regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos aos dias 25 a 05/04/2010, correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias,não recebendo Emendas ou Substitutivos.

                        Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que pela Resolução N°869/2011 passou a denominar-se Comissão de Constituição Justiça e Redação, para ser analisado quantos aos aspectos definidos no Artigo 31 §1° da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo na oportunidade apresentado.     

                       Encaminhada posteriormente à Comissão de Meio Ambiente, que pela Resolução acima citada passou a denominar-se Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto ao mérito para atender o preceituado nos termos do § 11º do artigo 31 do Regimento Interno, tendo se manifestado favoravelmente á aprovação do Projeto de Lei em epígrafe, na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

                   Dando seqüencia ao processo legislativo, redistribuída nos termos da Resolução 869 /2010que alterou dispositivos da Resolução N°576/1970 (Regimento Interno) cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, analisar os aspectos previstos no§ 2°do Artigo 31 do Regimento Interno.

                    Ao analisarmos na qualidade de relator designado, verificamos que esta contempla em seu Artigo 6° previsão orçamentária para atender novas despesas decorrentes para implantação da presente propositura, estando, portanto, em sintonia com o disposto no Artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

                 Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n º 241, de 2010, na forma do substitutivo proposto pela comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 6/9/2011

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza – Ana Perugini – Vanessa Damo

